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Formação pedagógica na pós-graduação stricto sensu
em saúde coletiva

Pedagogical training in stricto sensu graduate programs
in public health

Resumo  Esta pesquisa teve como objetivo discu-

tir a relevância e a necessidade da formação peda-

gógica do professor universitário no campo da

Saúde Coletiva. Discutiu-se a docência como uma

prática que exige formação específica, pois é ca-

racterizada por elementos complexos que vão além

do domínio de determinado conteúdo. Ao assu-

mir a pós-graduação stricto sensustricto sensustricto sensustricto sensustricto sensu como uma im-

portante etapa para a formação do professor uni-

versitário, buscou-se identificar e caracterizar as

disciplinas/práticas de formação pedagógica dos

mestrados e doutorados acadêmicos em Saúde Co-

letiva. Para alcançar o objetivo do estudo tomou-

se como base a teoria dos campos de Pierre Bour-

dieu e a teoria do currículo de Tomaz Tadeu da

Silva. Os resultados apontam que a pós-gradua-

ção não toma a questão da formação pedagógica

como objeto de interesse; e no que tange à Saúde

Coletiva, aproximadamente 61% dos mestrados e

38% dos doutorados apresentam disciplinas/prá-

ticas de formação pedagógica, sendo que há uma

tendência de formação técnica-instrumental, o

que vai de encontro à história do campo da Saúde

Coletiva. Conclui-se que há necessidade de se de-

senvolver uma cultura de valorização do ensino

na universidade e na pós-graduação em Saúde

Coletiva assumindo a complexidade da prática

pedagógica em todas as suas dimensões.

Palavras-chave  Formação pedagógica, Docên-

cia universitária, Pós-graduação, Saúde Coletiva

Abstract  The scope of this research is to discuss

the relevance and need for pedagogical training of

university lecturers in the Public Health field.

The contention is that college teaching is a prac-

tice that requires specific training, since it is cha-

racterized by complex elements that transcend the

mastery of given content. Considering stricto sen-

su graduate studies as an important stage in the

training of future university lecturers, an attempt

was made to identify and analyze the subjects and

practices of pedagogical training in academic

masters and doctorate programs in Public Health.

To achieve the research aim, this work was based

on Pierre Bourdieu’s field theory and on Tomaz

Tadeu da Silva’s curriculum theory. Results indi-

cate that the programs do not consider the aspect

of teacher training as a major issue. With regard

to the Public Health field approximately 61% of

masters and 38% of doctorate programs have ped-

agogical training subjects/practices. Furthermore,

there is a tendency for technical-instrumental

training, which is in line with the history of the

Public Health field. The conclusion is that there

is a need to develop a culture that values college

and graduate Public Health teaching, consider-

ing the complexity of pedagogical practice in all

its dimensions.
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Introdução

Este artigo tem como objetivo discutir a questão
da formação pedagógica no ensino superior, em
especial na pós-graduação em Saúde Coletiva.
Nosso ponto de partida é o fato de que nas últi-
mas décadas tem havido um crescente debate so-
bre a atividade docente universitária, iniciado com
um processo de autocrítica por parte de mem-
bros integrantes das universidades sobre essa prá-
tica, já que até então o foco do desenvolvimento
de competências próprias se dava na pesquisa,
como se a docência nada exigisse e tivesse de im-
portante para além de um ato de “boa vontade”,
de uma “complementação salarial”, de um título
de “professor de universidade”1. Ainda há um
quadro de ausência de compreensão de parcela
dos professores e de instituições sobre a necessi-
dade de formação específica para a docência, bem
como de ausência de estímulo e valorização do
ensino nas políticas institucionais e nos órgãos de
regulação/fomento, como o Ministério da Edu-
cação (MEC), a Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e o Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq); além disso, os professores,
embora cientes da sua função formativa, não con-
sideram a necessidade dessa preparação, e acredi-
tam que o conhecimento específico desenvolvido
nos anos de formação inicial ou ao longo da car-
reira, além do exercício profissional, é o bastante
para assegurar o bom desempenho docente2.

Como não há formação específica para os
processos de ensino e aprendizagem, o professor
desconhece cientificamente os elementos que
constituem a própria ação docente, tais como o
planejamento, metodologias e estratégias didáti-
cas, avaliação, e peculiaridades da interação pro-
fessor-aluno3. O ensino não é a simples trans-
missão de um conteúdo de domínio do profes-
sor, é preciso que este, entre outras ações: defina
objetivos de cunho ético, filosófico, político que
direcionam seu trabalho; transforme o saber ci-
entífico em conteúdos formativos, tendo em vis-
ta os objetivos educativos; estabeleça determina-
dos modos de interação social com os estudan-
tes, com implicação de elementos afetivos4.

Concordamos com Freire5, para quem não
há docência sem discência, as duas se comple-
mentam e seus sujeitos, apesar das diferenças que
possuem, não se reduzem à condição de objeto
um do outro, quem ensina aprende ao ensinar e
quem aprende ensina ao aprender. Destarte, o
professor deve desenvolver sua prática tendo em
mente o ensino:

“[...] como uma atividade complexa que ocor-
re em cenários singulares, claramente determi-
nados pelo contexto, com resultados em grande
parte imprevisíveis, carregada de conflitos de va-
lor, o que requer opções éticas e políticas. [...] O
conhecimento do professor é composto da sen-
sibilidade da experiência e da indagação teórica,
emerge da prática (refletida) e se legitima em pro-
jetos de experimentação reflexiva e democrática
do próprio processo de construção e reconstru-
ção das práticas institucionais”6.

Essa ideia de formação e prática pedagógica é
geral, mas cada campo do conhecimento possui
seu objeto de estudo, com métodos de investiga-
ção próprios, portanto, deve ter formação e prá-
tica pedagógicas específicas. No nosso caso, pre-
cisamos considerar o campo da Saúde Coletiva,
onde o fenômeno saúde-doença é compreendido
como um processo social, analisando-se as práti-
cas de saúde na sua articulação com as outras
práticas sociais, em que se procura compreender
as formas com que a sociedade identifica suas
necessidades e problemas de saúde, buscando seus
porquês e se organizando para enfrentá-los7.

Nesse sentido, há um processo de reorienta-
ção da formação dos profissionais do campo que
vem se desenvolvendo principalmente na última
década com a aprovação das Diretrizes Curricu-
lares Nacionais (DCN) dos cursos de graduação
em saúde. As DCN permitiram flexibilizar as re-
gras para organizar os cursos e têm por mote
valorizar e estruturar a formação voltada para o
Sistema Único de Saúde (SUS), favorecendo mai-
ores compromissos da universidade com o SUS,
baseada no cuidado em saúde como ação que
tem significados voltados para a compreensão
de saúde como direito de ser8,9.

Na medida em que o professor desenvolve pa-
pel crucial no processo de reorientar a formação
dos profissionais de saúde, é preciso observar, com
a sugestão de Soares e Cunha10, a falta de exigência
nas políticas públicas de uma formação docente
universitária que contemple seus saberes específi-
cos; o professor universitário constrói essa identi-
dade baseado nos modelos de antigos profissio-
nais, na própria experiência autodidata, além das
trocas com colegas de profissão e do retorno dos
estudantes. Nesse contexto de escasso apoio dos
órgãos de fomento e avaliação, e pouca valoriza-
ção institucional, ainda são incipientes os traba-
lhos sobre formação docente universitária em pro-
gramas de pós-graduação stricto sensu, espaço aca-
dêmico relevante para esta formação10.

Portanto, para colaborar com esse debate,
assumimos como objetivo deste trabalho anali-
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sar os currículos dos programas de pós-gradua-
ção stricto sensu em Saúde Coletiva, a fim de iden-
tificar disciplinas/práticas de formação pedagó-
gica e estudar que tipo de formação é proposta.
Para tanto, precisamos compreender a pós-gra-
duação stricto sensu, e o faremos tomando como
referência o pensamento do sociólogo francês
Pierre Bourdieu, tanto por meio de sua teoria
social geral quanto com base em sua discussão
sobre a pós-graduação.

Pós-graduação stricto sensu

– o campo científico

A pós-graduação stricto sensu se caracteriza
pelo mestrado acadêmico e profissional e pelo
doutorado acadêmico. Daremos enfoque para o
mestrado e o doutorado acadêmicos, em que se
apresenta mais claramente a formação pós-gra-
duada com intenção de carreira acadêmica. Este
espaço acadêmico é indispensável para a forma-
ção e a qualificação dos quadros de pessoal do
ensino superior, e tem se constituído como o prin-
cipal instrumento de modernização deste nível
de educação11,12. Sua avaliação e classificação se
dão, basicamente, por duas perspectivas, cada
uma correspondente a um órgão específico: uma
conduzida pela CAPES em acompanhamentos
anuais e avaliações trienais de desempenho de
todos os programas que integram o Sistema
Nacional de Pós-Graduação, que é orientada para
a qualidade dos programas como um todo, e
que influencia no financiamento dos progra-
mas13; outra conduzida pelo CNPq, que toma
como foco pesquisadores e líderes de grupos de
pesquisa, segundo critérios de produtividade aca-
dêmica, relevância e mérito de proposta de pes-
quisa, dedicação ao projeto, entre outros, e que
também influencia no seu financiamento14.

Bourdieu15,16 denomina a pós-graduação de
“campo científico”. O campo é um espaço relati-
vamente autônomo, um microcosmo dotado de
leis próprias, embora não escape às leis sociais
do espaço social global16. Ele é definido, entre
outras coisas, por meio da definição dos objetos
de disputas e dos interesses específicos nesse es-
paço. E para que funcione, é necessário que haja
objetos de disputa e indivíduos prontos a dispu-
tarem o “jogo”, dotados de habitus que impli-
quem no conhecimento e no reconhecimento das
leis imanentes do jogo, dos objetos de disputas
etc.17; sendo o habitus uma espécie de senso prá-
tico, um sistema adquirido (incorporado) de
preferências, de princípios de visão e de divisão,
de estruturas cognitivas duradouras, que permi-

te estabelecer uma relação inteligível e necessária
entre determinadas práticas e uma situação, cujo
sentido é produzido por ele em função das cate-
gorias de percepção e apreciação; é o princípio
unificador e gerador de práticas que retraduz as
características intrínsecas e relacionais de uma
posição em um conjunto unívoco de escolhas18,19.

Podemos tratar dos objetivos e das regras do
campo científico de acordo com os seus princi-
pais agentes (e suas relações), entre eles: burocra-
tas, professores-pesquisadores, alunos (pós-gra-
duandos) e funcionários de apoio técnico-admi-
nistrativo. Daremos destaque para os dois primei-
ros; os alunos aparecerão ao longo da discussão.

Há duas formas de poder neste campo, cor-
respondentes a duas espécies de capital científico;
o capital funciona como uma moeda própria
(não necessariamente no sentido econômico),
como recursos úteis na determinação e reprodu-
ção das posições sociais de um campo específico
do espaço social global, e sua posse é a condição
para que os agentes participem do jogo e que
nele possam, em virtude de suas “jogadas”, acu-
mular mais capital20,21; de modo que se denomi-
na “capital específico” aquele que vale em relação
a um determinado campo, dentro de seus limi-
tes, e que só é convertível em outra espécie de
capital sob certas condições17. No campo cientí-
fico existem dois modos de poder relativos a dois
tipos de capital científico: um poder político, re-
lativo à acumulação de capital científico “institu-
cionalizado”, ligado à ocupação de posições im-
portantes nas instituições científicas e políticas,
como comissões, representações, direções etc. Este
capital é acumulado por estratégias políticas es-
pecíficas, que exigem tempo, como a participa-
ção em comissões, bancas de teses e concursos,
eventos mais ou menos convencionais no plano
científico, reuniões. Já o capital científico puro, é
a espécie que corresponde à outra forma de po-
der, mais específico, que é o prestígio pessoal, o
reconhecimento científico propriamente dito,
adquirido, fundamentalmente, pelas contribui-
ções reconhecidas ao progresso da ciência, e que
diz respeito, principalmente, aos professores-
pesquisadores16.

Destarte, os burocratas são os agentes que
ocupam posições referentes ao poder político, em
que se pode acumular capital científico institucio-
nalizado. Essas posições distribuem-se em dife-
rentes órgãos do campo, com funções diversas
(legislativas, administrativas, avaliativas, regula-
doras, financiadoras etc.). O acesso a essas posi-
ções, pelo menos às de maior poder, se dá, fun-
damentalmente, por eleições internas e indica-
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ções por membros pares ou até mesmo pelo(a)
presidente da República.

O acesso (concursos, contratações) e o des-
locamento no campo pelos professores-pesqui-
sadores dependem do capital cultural e, princi-
palmente, científico acumulado, obtido pela ex-
periência e produção acadêmica, títulos, publi-
cação de artigos científicos, participação em con-
gressos, orientações etc. O capital científico é o
tipo mais valorizado e reconhecido no campo, o
que leva as atividades de ensino a ficarem, nor-
malmente, em segundo plano, pelo menos no
que tange à preocupação com sua qualidade e
reflexão sobre a prática e, assim, não é absurdo
comentar sobre um senso prático do jogo volta-
do para a pesquisa, um habitus menos de pro-
fessor que de pesquisador1,2,10,15,16.

O capital científico puro é a espécie de capital
científico dominante no campo, incorporado
mais clara e objetivamente nos sistemas de avali-
ação e classificação dos programas de pós-gra-
duação e como habitus nos pesquisadores. Mas
há em jogo, também, a outra espécie de capital
científico, o institucionalizado, uma vez que per-
mite ocupar posições em que são discutidos e
construídos os critérios concretos de avaliação e
classificação que influenciam o processo de aqui-
sição e reconhecimento do capital científico puro,
de obtenção de lucro simbólico15,16. É aí que se
evidencia a questão orientadora do presente tra-
balho, já que a formação pedagógica não se cons-
titui como um objeto de interesse no campo ci-
entífico. O capital adquirido e o habitus incor-
porado por meio do processo de formação pe-
dagógica, que se pode chamar de capital e habi-

tus pedagógicos, não conferem possibilidades
concretas de reconhecimento – e alcance de posi-
ções importantes – no campo aos agentes.

No campo científico, os dominantes, normal-
mente pesquisadores mais experientes, ocupam
as posições mais importantes na estrutura de dis-
tribuição do capital e caracterizam-se por terem
estratégias de conservação dessa estrutura, dessa
ordem científica, com a qual estão de acordo. Já
os dominados, comumente os “novatos”, pós-
graduandos ou recém-chegados, ou os professo-
res-pesquisadores mais experientes que não es-
tão completamente de acordo com o jogo, ou que
não o jogam bem, podem orientar-se por estra-
tégias de sucessão, que lhes possibilitam mais con-
cretamente assegurar os lucros prometidos aos
que realizam o ideal científico do campo, ou por
estratégias de subversão, que se caracterizam por
investimentos muito custosos e arriscados, e que
garantem legitimidade somente pela redefinição

dos problemas relevantes para o campo15. Nesse
sentido, como redefinir os problemas relevantes
para o campo de modo que a formação pedagó-
gica se torne um objeto de interesse e merecedora
de investimento pelos agentes?

Outros elementos compõem e determinam a
estrutura do campo científico, como periódicos
científicos, mas pelo limite de espaço abordare-
mos um último, que é o sistema de ensino. Este
assegura a reprodução e a circulação dos produ-
tores (ou reprodutores) e consumidores dos bens
científicos produzidos, além de assegurar à ciên-
cia oficial permanência e consagração ao inculcar
sistematicamente habitus científicos àqueles des-
tinatários legítimos da ação pedagógica, princi-
palmente aos pós-graduandos15. Se é na pós-gra-
duação que esse habitus científico começa a ser
mais consistentemente inculcado aos agentes, não
seria importante o contrabalanceamento com a
incorporação de um habitus pedagógico?

O subcampo da pós-graduação

em saúde coletiva

Preferimos a terminologia subcampo porque,
apesar de possuir certa lógica interna de funcio-
namento, não acreditamos que a pós-graduação
em Saúde Coletiva tenha autonomia suficiente
em relação ao campo científico e ao campo da
Saúde Coletiva para se caracterizar como um
campo específico, funcionando mais na interse-
ção entre os dois e submetendo-se às suas re-
gras. Os principais agentes deste subcampo são
os professores-pesquisadores e seus “discípulos”,
os pós-graduandos.

Para caracterizar a Saúde Coletiva, Nunes22 e
Luz23 adotam o conceito de campo, pois consi-
deram que este possibilita uma melhor compre-
ensão. O campo da Saúde Coletiva envolve agen-
tes ligados pelo objeto saúde como necessidade
social; estes constroem, distribuem e trocam sa-
beres e conhecimentos e desenvolvem atividades
e práticas relacionadas a esse objeto. Os agentes
são diversos e numerosos, mas podemos elencá-
los como se segue: usuários do sistema de saúde,
trabalhadores, gestores e professores-pesquisa-
dores7,23,24. O que está em jogo, fundamental-
mente, é uma definição de e um entendimento
sobre saúde que devem orientar as práticas e as
ações dos agentes na organização do sistema de
saúde e no processo de cuidado, o que se realiza
de acordo com a estrutura do capital que possu-
em, ou na busca deste, e com seus habitus.

A configuração do campo da Saúde Coletiva
na pós-graduação não sofreu grandes alterações
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em sua estrutura na última década25, e pode ser
descrito, com pequenas variações, em três núcle-
os disciplinares principais: Epidemiologia, Ciên-
cias Sociais e Humanas em Saúde, e Planejamen-
to, Gestão e Política de Saúde7,22,25-28; aí que se
constroem os objetos de interesse de maior legi-
timidade na pós-graduação.

Barata27 explica que, apesar desses núcleos
disciplinares serem estruturantes, eles apresen-
tam diferentes tradições de produção científica.
A Epidemiologia, por exemplo, por ter o predo-
mínio de uma visão biomédica, tem sua produ-
ção melhor avaliada no atual formato do siste-
ma de avaliação da pós-graduação, pautado em
critérios que valorizam mais o tipo de produção
característico dessa visão. Destarte, e embora a
produção científica do campo tenha aumentado
significativamente nos últimos anos27,28,29, um dos
grandes desafios da avaliação dessa produção
reside em desenvolver critérios que valorizem de
fato todas as formas de produção e publicação
existentes no sub-campo27.

Aproximando essa discussão da questão ori-
entadora de nosso trabalho, cabe compreender
como a formação pedagógica se insere na pós-
graduação em Saúde Coletiva, uma vez que este
processo foge à lógica do campo científico. A Saú-
de Coletiva, que se estruturou na luta contra-he-
gemônica, ainda em desenvolvimento, por um
novo olhar sobre a saúde dos indivíduos e popu-
lações, assumiria mais uma pauta de reivindica-
ção tal qual a incorporação de um habitus e o
acúmulo de capital pedagógicos pelos agentes do
subcampo?

Formação pedagógica na pós-graduação

em saúde coletiva

Como foi dito, temos em mente apresentar
um estudo sobre a formação pedagógica na pós-
graduação em Saúde Coletiva por meio da identi-
ficação e classificação de disciplinas/práticas de
formação nos currículos dos programas. Para
classificá-las, tomamos como base a discussão
sobre currículo de Tomaz Tadeu da Silva30, para
quem a questão central de qualquer teoria do cur-
rículo é saber qual conhecimento deve ser ensina-
do, fazer parte do currículo, o que implica um
processo de seleção entre os conhecimentos e os
saberes disponíveis. Por outro lado, as teorias do
currículo também se perguntam o que os indiví-
duos aprendizes devem se tornar, qual o tipo de
ser humano desejável para um determinado tipo
de sociedade. Portanto, além de uma questão de
conhecimento e saber, o currículo é uma questão

de identidade. Por fim, as teorias do currículo, ao
passo que buscam dizer o que o currículo deve
ser, selecionando, privilegiando alguns conheci-
mentos, destacando uma identidade específica,
estão envolvidas com questões de poder30.

O autor descreve três tipos de correntes teó-
ricas do currículo, as tradicionais, as críticas e as
pós-críticas. A principal característica das teorias
tradicionais é a pretensão de serem neutras, cien-
tíficas, desinteressadas, elas aceitam o status quo

e trabalham com os conhecimentos e saberes
dominantes, focando apenas em questões técni-
cas, de organização, sobre qual a melhor forma
de transmitir o saber, apresentando um sentido
mais instrumental da prática educativa. A ques-
tão sobre o que deve ser ensinado não “aparece”
como central, uma vez que o conhecimento rele-
vante já é dado, é o conhecimento científico.

Por sua vez, as teorias críticas e pós-críticas
submetem o conhecimento selecionado a um ques-
tionamento constante, estão interessadas no por-
quê da escolha de um saber e não outro, por que
privilegiar determinado tipo de identidade e sub-
jetividade; essas teorias, portanto, estão preocu-
padas com as conexões entre saber, identidade e
poder. As teorias críticas desconfiam do status quo,
têm como horizonte uma educação orientada
para a luta contra as desigualdades e injustiças
sociais, questionam qual o papel da escola no pro-
cesso de reprodução cultural e social sem muito
se preocupar com o desenvolvimento de técnicas
de como fazer o currículo, mas sim em buscar
compreender o que o currículo faz, entendo-o
como uma construção social e histórica30. As teo-
rias pós-críticas também assumem a questão do
poder, mas entendendo-o de forma descentrada,
permeando toda a rede social, não apenas locali-
zado em uma única instância, o Estado. A análise
do poder não foca apenas o campo das relações
econômicas, mas também, e fundamentalmente,
os processos de dominação centrados na raça,
etnia, gênero e sexualidade. As teorias pós-críticas
não tomam como referência um conhecimento
verdadeiro com base em um suposto “real”, olham
com desconfiança para a ideia de um sujeito com
uma essência subjetiva que foi alterada e precisa
ser restaurada, compreendem que todo conheci-
mento depende da significação, que por sua vez
depende das relações de poder30.

Para identificar nos currículos dos progra-
mas de pós-graduação stricto sensu em Saúde
Coletiva disciplinas ou práticas de formação pe-
dagógica, procedemos com a seleção da amostra
no site da CAPES. Selecionamos os cursos ca-
dastrados na seção “Relação de Cursos Recomen-
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dados e Reconhecidos” que possuíam caderno
de indicadores disponíveis. Destes, nossa refe-
rência foi pelo mais recente (2009) de cada curso,
época da pesquisa que deu origem ao presente
trabalho. Definimos como disciplinas/práticas de
formação pedagógica aquelas que explicitamen-
te apresentavam como objetivo formar o pós-
graduando para o exercício da docência. Uma
informação importante é que temos conhecimen-
to de algumas universidades que possuem disci-
plinas/práticas de formação pedagógica institu-
cionais, que não são propriamente do programa
de pós-graduação específico, por isso podem não
ter sido identificadas de acordo com nossos cri-
térios de busca.

Dos 37 programas, consequentemente 37 cur-
rículos, 24 apresentam disciplinas/práticas de
formação pedagógica e 13 não. A análise dos cur-
rículos não possibilita, infelizmente, descrever se
as disciplinas/práticas de formação pedagógica
encontradas são obrigatórias ou eletivas, ou se
são de fato ministradas, o que exigiria uma bus-
ca individual junto aos programas.

Dos 16 programas que possuem apenas mes-
trado, 11 apresentam disciplinas/práticas de for-
mação pedagógica. Dos 20 programas que pos-
suem mestrado e doutorado, 5 apresentam disci-
plinas/práticas de formação pedagógica em am-
bos os níveis, 8 não apresentam, 6 apresentam
apenas nos mestrados e 1 apenas no doutorado.
O único programa que possui somente doutora-
do apresenta disciplina/prática de formação pe-
dagógica. Dos 36 mestrados acadêmicos, 22 apre-
sentam, 14 não; já dos 21 doutorados, apenas 8
apresentam. Estes últimos dados nos parecem ser
os que mais chamam atenção: aproximadamente
61% dos mestrados acadêmicos em Saúde Cole-
tiva têm em seu currículo alguma disciplina/prá-
tica de formação pedagógica, e nos doutorados
essa porcentagem é de aproximadamente 38%.
Uma possível explicação é que, historicamente, os
doutorados se constituíram como a etapa princi-
pal de formação do pesquisador, o que pode ex-
plicar a baixa porcentagem e a diferença em rela-
ção aos mestrados, ainda que o aluno que esteja
no doutorado teoricamente está mais inclinado a
ser, se já não é, docente em alguma instituição.
Outra explicação aparentemente possível, e que
poderia ter relação direta com a anterior, é que os
doutorados não apresentam disciplinas/práticas
de formação pedagógica, em sua maioria, por en-
tenderem que este processo cabe aos mestrados.
Todavia, os dados parecem não confirmar essa
hipótese, já que entre os doutorados que não pos-
suem alguma disciplina/prática de formação pe-

dagógica, 61,5% são de programas que possuem
os dois níveis de pós-graduação e que não possu-
em disciplinas/práticas de formação pedagógica
em qualquer um dos níveis. Conclui-se que o mes-
trado acadêmico é o nível recorrente dos progra-
mas de pós-graduação stricto sensu em Saúde
Coletiva para os processos de formação pedagó-
gica, ainda que distante do ideal que temos em
mente: a presença em todos os programas.

Para classificar as disciplinas/práticas identi-
ficadas, nos valemos de uma análise de conteúdo
temático-categorial31,32. Como apresentado, Sil-
va30 descreve três correntes principais de teorias
curriculares: tradicionais, críticas e pós-críticas.
Em nossa análise, elegemos descritores baseados
nessas correntes para que pudéssemos classifi-
car as disciplinas/práticas; além disso, desenvol-
vemos uma análise de contexto para verificar se
o descritor confirmava sua relação com a cor-
rente teórica de origem. Uma vez que as três cor-
rentes não são mutuamente exclusivas, é possí-
vel que uma disciplina/prática tenha elementos
de mais de uma corrente, portanto, nos permiti-
mos enunciar categorias classificatórias mistas.
Os descritores (e derivações/sinônimos) para as
teorias tradicionais foram: ensino, aprendizagem,
técnica, avaliação, organização, metodologia, di-
dática, planejamento, eficiência, treinamento;
para as teorias críticas: crítica, reflexão, transfor-
mação, ideologia, sociedade, reprodução, eman-
cipação, poder, conscientização; para as teorias
pós-críticas: identidade, subjetividade, alterida-
de, diferença, incerteza, gênero, representação,
raça, sexualidade, multiculturalismo. Depois da
análise das ementas de cada uma das disciplinas/
práticas de formação pedagógica, pudemos clas-
sificá-las em três categorias: tradicionais; críti-
cas; tradicionais e críticas. A seguir apresenta-
mos exemplos de passagens de ementas e suas
respectivas classificações:

[...] possibilitar a aplicação de técnicas didá-
ticas e estratégias de ensino de acordo com as
múltiplas situações que o profissional da Saúde
depara na atividade de Docente; treinar o uso de
técnicas e recursos didáticos; desenvolver a habi-
lidade de falar em público de modo fluente, claro
e sem vícios de linguagem; desenvolver o senso
crítico para análise de uma apresentação oral;
fornecer ao aluno os fundamentos e requisitos
essenciais nos diversos tipos de aulas; fornecer
os elementos pedagógicos para elaboração de um
plano de ensino de uma disciplina ou departa-
mento. (Tradicional)

Objetivo: Propiciar ao futuro docente a aqui-
sição de subsídios básicos para refletir critica-
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mente sobre o fazer pedagógico e reconstruir uma
prática, redimensionando o trabalho docente,
contribuindo para uma ação transformadora na
sociedade. Síntese do Conteúdo Programático:
Processo ensino-aprendizagem, Técnicas de en-
sino, Planejamento curricular, Ensino à distân-
cia, Avaliação educacional, Educação permanen-
te. (Tradicional e crítica)

Considerando que a Educação é um campo
de conhecimento e uma prática social, a disciplina
visa construir reflexões sobre a relação entre edu-
cação escolar e vida social, tendo em vista as prá-
ticas docentes no campo da Saúde. Apresentam-
se reflexões elaboradas a partir de algumas das
ciências-fonte da educação, principalmente a So-
ciologia e a Filosofia da Educação. Nestes saberes,
encontram-se formulações que podem ajudar
o(a) professor(a) a construir um conhecimento
crítico sobre os campos da Educação e da Saúde e
a desenvolver uma prática reflexiva. (Crítica)

Encontramos um total de 35 disciplinas/prá-
ticas, com média aproximada de carga horária
de 46 horas, sendo que não houve contagem du-
pla quando a ementa era a mesma para o mes-
trado e doutorado. Os achados estão apresenta-
dos na Tabela 1.

Algumas das disciplinas/práticas de forma-
ção pedagógica não puderam ser classificadas ou
porque não apresentam ementa, ou porque a
descrição é insuficiente para uma classificação
mais coerente.

Observando a Tabela 1, duas questões sal-
tam aos olhos. A grande quantidade de discipli-
nas classificadas como tradicionais e a ausência
de disciplinas pós-críticas. Fica evidente que a ten-
dência das disciplinas/práticas de formação pe-
dagógica na pós-graduação stricto sensu em Saú-
de Coletiva é seguir uma perspectiva tradicional
e/ou crítica. É possível tecer dois comentários mais
conclusivos sobre esse fato, e o primeiro que te-
ceremos é sobre a presença da perspectiva crítica.
A construção do campo da Saúde Coletiva se deu
na tentativa de superação de um modelo de siste-
ma de saúde com enfoque essencialmente bio-
médico, tecnicista e prescritor, baseado numa
lógica capitalista-mercadológica, com uma com-
preensão restrita do processo saúde-doença. Por-

tanto, é nessa perspectiva crítica que se forma o
campo, principalmente no que tange à pós-gra-
duação. Destarte, a existência de um número ra-
zoável de disciplinas/práticas de formação peda-
gógica com elementos da corrente crítica (pura
ou mista) nos parece ser diretamente ligada à
própria razão de ser do campo.

Por outro lado, temos um número impor-
tante de disciplinas/práticas segundo uma cor-
rente tradicional. Neste caso, a questão pedagó-
gica aparece apenas de modo instrumental, como
um “treinamento” para o exercício da prática
docente, por exemplo, “...treinar o uso de técni-
cas e recursos didáticos; desenvolver a habilida-
de de falar em público de modo fluente, claro e
sem vícios de linguagem”, “Princípios de apren-
dizagem e estratégias de ensino. Planos de curso
e de aula. Técnicas de construção de instrumen-
tos de avaliação”. Portanto, a prática docente, se-
gundo essa corrente, é pensada por um viés do
“como ensinar?”, e não “o quê?”, “para quem?” e
“por quê?”.

Entendemos que isso é preocupante porque
contradiz o próprio campo da Saúde Coletiva. A
ausência de disciplinas/práticas de formação pe-
dagógica em parte dos programas já aponta um
descaso com a formação de professores, como
se fossem ser apenas pesquisadores. Mas a pre-
sença de disciplinas/práticas puramente tradici-
onais traz algumas questões: há de fato uma pre-
ocupação com a formação pedagógica? Não es-
tariam os programas apenas cumprindo uma
obrigação? No caso de haver uma preocupação
com a formação docente, que docente é esse que
se tem mente? Um transmissor e organizador do
conhecimento? É possível se fazer um paralelo
entre a perspectiva tradicional do currículo com
a visão de saúde que tem como foco apenas a
doença, o biológico? Estamos falando de duas
perspectivas restritas de educação e saúde, base-
adas somente no conhecimento técnico, “neutro”.
Será que se está ensinando uma visão de saúde
transformadora por uma perspectiva conserva-
dora? Outra hipótese que podemos discutir é se
a pós-graduação em Saúde Coletiva é refém das
amarras da produção científica no Brasil, de um
modelo focado na produtividade acadêmica, com

Tradicionais

14

Tradicionais e críticas

 12

Críticas

5

Tabela 1. Distribuição quantitativa das disciplinas/práticas de formação pedagógica dos programas
de pós-graduação stricto sensu em Saúde Coletiva13 segundo categorias baseadas em Silva30.

Não foi possível classificar

4

Total

35
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os programas competindo entre si para sobrevi-
ver na lógica “qualis” da CAPES. Até que ponto a
estrutura desse subcampo reflete as regras de jogo
de outros campos, principalmente o científico?
Qual papel desempenham o capital e o habitus

científicos no modo da Saúde Coletiva pensar a
docência?

É de se questionar se uma formação pedagó-
gica instrumental não reforça ainda mais a ideia
de prática docente calcada na transmissão do
conhecimento, deixando de ser um momento de
reflexão e crítica sobre a educação, a ciência e a
saúde, para ser um lugar de perpetuação do sta-

tus quo, de consolidação do habitus científico in-
corporado. Mesmo nas disciplinas/práticas clas-
sificadas como críticas, ou tradicionais/críticas,
parece haver certo conservadorismo no que tan-
ge a tomar essa formação de modo criativo e
transformador de fato. De qualquer maneira, há
um sentido interessante para a corrente tradicio-
nal de currículo, pois temos que pensar o “como
fazer” não como algo abominável. Ao contrário,
as outras perguntas (O quê? Por quê? Para
quem?), por mais fundamentais que sejam para
um processo educativo, trazem respostas, ou
mesmo dúvidas, que precisam ser colocadas em
prática e, nesse sentido, a corrente tradicional
também tem questões relevantes. Entendemos,
por conseguinte, que uma formação pedagógica
que consiga trabalhar com as três correntes, de
modo integrado, tem maiores possibilidades de
ser uma formação mais completa.

A ausência total de disciplinas/práticas de for-
mação pedagógica baseadas nas teorias pós-crí-
ticas pode ser um reflexo tanto do campo da Saúde
Coletiva como educacional, que ainda não se
apropriaram e não trouxeram para o debate
questões como gênero, subjetividade, etnia, se-
xualidade, multiculturalismo, do mesmo modo
que se apropriaram e debateram questões mais
ligadas às relações socioeconômicas da socieda-
de, à macropolítica, entre outras.

Por fim, entre as disciplinas/práticas que pu-
demos classificar, apenas metade apresenta uma
preocupação em apontar que se está formando
um docente em um campo específico. A Saúde
Coletiva envolve questões muito peculiares que
influenciam sobremaneira o fazer docente e não
podem ser desconsideradas. Que habitus peda-
gógico estamos construindo ou, dependendo do
caso, reforçando?

Conclusão

O que percebemos neste estudo foi a presença
recorrente de uma ideia de ensino que colabora
com a manutenção da lógica de funcionamento
do campo científico, uma vez que incorpora uma
perspectiva tecnicista de educação e, consequen-
temente, de produção, crítica e compartilhamen-
to do conhecimento. Os achados deste trabalho
vão ao encontro dos de Ribeiro e Cunha33, que
também estudaram a formação pedagógica em
Saúde Coletiva:

“[...] os resultados favorecem o questiona-
mento sobre o lugar da formação dos professo-
res do Ensino Superior na Universidade e a inter-
pelação dos cursos de Pós-Graduação stricto sen-

su, em particular. Eles se constituem espaço pri-
vilegiado para a pesquisa e para o aprofunda-
mento dos saberes específicos do campo da saú-
de, mas a consolidação dos saberes da prática
educativa fica em segundo plano. Mantém-se a
compreensão de que é no espaço do trabalho,
mediante a experiência do docente no cotidiano
da sala de aula, que se dá a aprendizagem da
docência. Essa, sem reflexões sistematizadas com
o auxílio da teoria, tende a reproduzir os mode-
los históricos, que cada vez mais se distanciam
da realidade atual dos alunos”.

Mas é possível formar pedagogicamente? As-
sim como a formação do habitus científico, a
formação do habitus pedagógico é contínua, per-
manente; não se trata de em um período de dois
ou quatro anos formar integralmente um pro-
fessor, mas sim de apresentar, refletir e construir
elementos que subsidiam – e subsidiarão – uma
prática social complexa, a docência universitária.
Também não se trata de focar na questão da for-
mação pedagógica nos mestrados/doutorados,
trata-se de algo maior, de uma política instituci-
onal em que as disciplinas/práticas seriam parte
integrante; uma política de formação e desenvol-
vimento profissional docente que tome a dimen-
são do ensino como essencial para a universida-
de como instituição educativa.

Ainda nos restam questões, tais como: todo
pós-graduando deve ser formado pedagogica-
mente? Quantos realmente querem seguir carrei-
ra acadêmica? Quantos querem ser apenas pes-
quisadores? Quantos procuram a pós-gradua-
ção apenas buscando um título para ascender
no mercado de trabalho? E o mestrado profissio-
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nal, como se apresenta nessa história? Até que
ponto os concursos devem considerar a questão
pedagógica como critério de seleção? E ainda, a
formação pedagógica deve ser obrigatória?

Algumas já foram respondidas em outros
trabalhos do campo, outras necessitam de pes-
quisas mais aprofundadas. Dentro do espaço
deste artigo, responderemos apenas à última: a
formação pedagógica não deve ser obrigatória,
mas estimulada, incentivada, por exemplo, nos
critérios de avaliação dos programas de pós-gra-
duação ou dos cursos de graduação. É necessá-
ria a construção de uma cultura de valorização
da docência universitária, em que o ensino não
seja visto como um fardo, ao contrário, mas
como um dos pilares da universidade, uma de
suas razões de ser, afinal, trata-se de uma insti-
tuição educativa.
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